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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 27/2014
de 8 de maio

Procede à sexta alteração ao Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à sexta alteração ao Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro, e alterado pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de setem-
bro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 
47/2012, de 29 de agosto, e 69/2013, de 30 de agosto.

Artigo 2.º
Alteração ao Código do Trabalho

Os artigos 368.º e 375.º do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e alterado 
pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 
14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 
de agosto, e 69/2013, de 30 de agosto, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 368.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Havendo na secção ou estrutura equivalente uma 

pluralidade de postos de trabalho de conteúdo funcio-
nal idêntico, para determinação do posto de trabalho a 
extinguir, a decisão do empregador deve observar, por 
referência aos respetivos titulares, a seguinte ordem de 
critérios relevantes e não discriminatórios:

a) Pior avaliação de desempenho, com parâmetros 
previamente conhecidos pelo trabalhador;

b) Menores habilitações académicas e profissio-
nais;

c) Maior onerosidade pela manutenção do vínculo 
laboral do trabalhador para a empresa;

d) Menor experiência na função;
e) Menor antiguidade na empresa.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para efeito da alínea b) do n.º 1, uma vez extinto 

o posto de trabalho, considera -se que a subsistência da 
relação de trabalho é praticamente impossível quando 
o empregador não disponha de outro compatível com 
a categoria profissional do trabalhador.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 375.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Não exista na empresa outro posto de trabalho 

disponível e compatível com a categoria profissional 
do trabalhador;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em 28 de março de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 30 de abril de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 2 de maio de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 68/2014
de 8 de maio

O Decreto-Lei n.º 167-A/2013, de 31 de dezembro, 
procedeu à alteração ao Decreto-Lei n.º 126-A/2011, de 
29 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica da Presidência 
do Conselho de Ministros, adequando-a à atual estrutura 
orgânica do XIX Governo Constitucional.

Neste âmbito, procedeu-se à integração das comissões 
de coordenação e desenvolvimento regional (CCDR) na 
estrutura orgânica da Presidência do Conselho de Mi-
nistros.

Por outro lado, a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 4/2014, de 10 de janeiro, determina que a missão de 
proteger, conservar e valorizar, bem como divulgar e 
promover a «Paisagem Cultural Evolutiva e Viva do Alto 
Douro Vinhateiro», criada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 116/2006, de 20 de setembro, deve pas-
sar a ser prosseguida pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N), sob a 
direta responsabilidade do seu presidente e reportando ao 
membro do Governo responsável pela área do ambiente 
e ordenamento do território. Neste sentido, o n.º 2 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 4/2014, de 10 
de janeiro, determina a adoção, no prazo de 90 dias a 
contar da sua entrada em vigor, das alterações orgânicas 
da CCDR-N necessárias, consagrando os princípios ali 
consignados.

Importa, pois, proceder à alteração do Decreto-Lei 
n.º 228/2012, de 25 de outubro, que aprova a orgânica das 




